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1. Introdução e Enquadramento 

O presente Relatório Preliminar é elaborado no âmbito do Procedimento Conjunto de Concessão do Direito 
de Utilização Privativa do Domínio Público dos Municípios de Almeida, Belmonte, Celorico da Beira, Figueira 
de Castelo Rodrigo, Fundão, Idanha-a-Nova, Mêda, Sabugal e Trancoso, integrantes da Rede Aldeias 
Históricas de Portugal, para a instalação, manutenção e exploração de pontos de carregamento de veículos 
elétricos, conforme estipulado no respetivo Edital. 

Este procedimento, conduzido ao abrigo da autonomia administrativa dos Municípios e em conformidade com 
as competências previstas na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (Regime Jurídico das Autarquias Locais), 
no Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, e na Portaria n.º 222/2016, de 11 de agosto, encontra-se fora 
do âmbito do Código dos Contratos Públicos (CCP), nos termos da legislação aplicável à utilização privativa 
do domínio público. Não obstante, rege-se pelos princípios da legalidade, imparcialidade, concorrência, 
transparência e boa administração, nos termos do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro. 

A análise e avaliação das propostas segue os critérios estabelecidos no Edital, nomeadamente os referentes 
ao valor proposto de contrapartida financeira, ao custo para o utilizador e à integração paisagística e 
sustentabilidade ambiental. 

2. Identificação do procedimento: 

PROCEDIMENTO CONJUNTO DE CONCESSÃO DO DIREITO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA DO 

DOMÍNIO PÚBLICO DOS MUNICÍPIOS DE ALMEIDA, BELMONTE, CELORICO DA BEIRA, FIGUEIRA DE 

CASTELO RODRIGO, FUNDÃO, IDANHA-A-NOVA, MÊDA, SABUGAL E TRANCOSO, INTEGRANTES 

DA REDE ALDEIAS HISTÓRICAS DE PORTUGAL, PARA A INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

EXPLORAÇÃO DE PONTOS DE CARREGAMENTO DE VEÍCULOS ELÉTRICOS 

3. Objeto do Procedimento e Especificações Técnicas: 

a) O presente procedimento tem por objeto a concessão do direito de utilização privativa do domínio público 
de cada um dos Municípios, mencionados no ponto 2, para a instalação, manutenção e exploração de 
11 (onze) Pontos de Carregamento de Veículos Elétricos (PCVE), a instalar em 11 Aldeias Históricas de 
Portugal, correspondentes a 52 lugares de estacionamento,  
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b) Os requisitos aplicáveis aos PCVE constam do Anexo I ao presente relatório preliminar, correspondendo 
ao anexo II do Edital;  

4. Objetivo do Relatório 

O presente Relatório Preliminar tem por objetivo apresentar, de forma clara e fundamentada, a análise 
efetuada pela Comissão de Análise às propostas submetidas no âmbito do Edital em referência, bem como 
relatar o modus operandi adotado no decurso do procedimento. 

Enquanto documento elaborado pela própria Comissão, o Relatório traduz os resultados da apreciação 
realizada até ao momento, constituindo a base para a formulação de uma decisão provisória. Esta decisão 
apenas se tornará definitiva após a conclusão da fase de audiência dos interessados, em estrito cumprimento 
do princípio da transparência e do direito de participação procedimental. 

5. Comissão de Análise 
O procedimento é conduzido por uma comissão composta por cinco elementos efetivos, um dos quais 
presidirá, e respetivos suplentes, designadamente:  

• Presidente da Comissão — Aldeias Históricas de Portugal – Associação de 
Desenvolvimento Turístico;  

• Vogal - Comunidade Intermunicipal Beiras e Serra da Estrela (CIM Beiras e Serra da 
Estrela);  

• Vogal - Unidade de Cultura da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro, IP (CCDR-C, IP);  

• Vogal - Município do Fundão; 

• Vogal - Município de Celorico da Beira;  

• 1º Vogal Suplente — Município de Figueira de Castelo Rodrigo;  

• 2º Vogal Suplente — Município de Sabugal. 
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6. Entidades Participantes no Procedimento 
No decurso do prazo fixado para a apresentação de propostas, manifestaram interesse no procedimento as 

seguintes entidades: 

a) Entidades que apresentaram pedidos de esclarecimento: 

• DTE, INSTALAÇÕES ESPECIAIS, S.A. 

Forma Jurídica: Sociedade Anónima (S.A.) 

NIF: 501 866 116 

Morada Completa: Rua dos Pitancinhos, 4700-727, Palmeira, Braga, Portugal 

Pedido de esclarecimentos: 08/07/2025 

Envio de resposta a: 11/07/2025 

 

• MOTA-ENGIL RENEWING, S.A. 

Forma Jurídica: Sociedade Anónima (S.A.) 

NIF: 506 805 123 

Sede Social: Rua do Rego Lameiro, n.º 38, 4300-454 Porto, Portugal  

Pedido de esclarecimentos: 04/07/2025 

Envio de resposta a: 10/07/2025 

 

• EDP, S.A. 

Denominação (razão social): EDP, S.A.  

NIF: 500 697 256 

Sede Social: Avenida 24 de Julho, nº 12, 1249-300 Lisboa, Portugal  

Pedido de esclarecimentos: 08/07/2025 

Envio de resposta a: 10/07/2025 

 

b) Entidades que apresentaram proposta: 
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• EDP, S.A. 

Denominação (razão social): EDP, S.A. (Proposta -Anexo II) 

Data de receção da proposta: 21/07/2025 (entrega presencial). 

7. Esclarecimentos Solicitados pelas Entidades Concorrentes 

Nos termos definidos no Edital do procedimento, foi facultada às entidades interessadas a possibilidade de 

solicitarem esclarecimentos relativamente aos elementos do procedimento, dentro do prazo fixado para o 

efeito. 

Foram rececionados os pedidos de esclarecimento identificados no ponto anterior, alínea a), cujas questões 

e as respetivas respostas fazem parte integrante do presente relatório no seu anexo III. 

Os pedidos de esclarecimentos foram efetuados dentro do prazo estipulado, bem como as respostas aos 

mesmos. Para minorar o hiato temporal entre o pedido de esclarecimento e a receção da devida resposta 

optou-se pela comunicação via endereço eletrónico, garantindo-se a transparência e igualdade de acesso à 

informação a todas as entidades interessadas. 

As questões colocadas e os esclarecimentos prestados não originaram qualquer necessidade de alteração 

dos termos do Edital, mantendo-se válidas as condições inicialmente estabelecidas. 

Consequentemente, considera-se que a fase de esclarecimentos decorreu de forma regular, não se tendo 

verificado qualquer impedimento à boa condução do procedimento ou ao princípio da concorrência. 

8. Admissibilidade das Propostas: 

Procedeu-se à verificação formal da documentação apresentada por cada concorrente.  

• Aceitação da Proposta da EDP, S.A. 

A proposta apresentada pela EDP, S.A. responde em conformidade a todos os pontos definidos no ponto 9 

do Edital, à exceção da apresentação de Cartão de Cidadão, ou documento equivalente, e da apresentação 

clarividente, na Memória Descritiva, dos equipamentos a instalar na sua relação com a integração 

paisagística e patrimonial. Ao abrigo do princípio da proporcionalidade (artigo 7.º CPA), a Comissão entendeu 
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que a omissão do documento identificativo não compromete a validade da proposta, atendendo à natureza 

jurídica da concorrente, sendo por isso admissível. 

No tocante à solução de integração paisagística e patrimonial, considera-se poder ser melhor documentada 

em fase subsequente, mas desde já vinculativa e exigível em sede de contrato. Propõe-se, assim, que a 

proposta seja admitida. 

• MOTA-ENGIL RENEWING, S.A. procedeu ao envio via CTT de Declaração argumentativa 

de não apresentação de proposta – Anexo IV 

9. Análise da Proposta  

As propostas foram analisadas nos termos estabelecidos no Edital do procedimento, tendo-se verificado a 

conformidade formal dos documentos apresentados, no que aos pontos 8 e 9 do Edital dizem respeito, com 

as observações dispostas no ponto anterior no que concerne ao ponto 9. Segue-se, de forma detalhada, a 

apreciação da proposta submetida relativamente ao Critério de Adjudicação e, subsequentemente, a análise 

em relação aos pontos 10, Contrapartida Financeira, 20, Obrigações do Adjudicatário e 23, Atualização da 

Rede: 

Critério de Adjudicação: 

PT = VFx25% + TCx50% + PC_IESAx25%, em que:  
 

• PT corresponde à pontuação total;  

• VF corresponde ao valor de atribuição de percentagem, %, do volume anual de faturação a cada 
Município, com um peso de 25% na pontuação total;  

• TC corresponde ao valor proposto do custo para o utilizador, correspondente a um custo por tempo 
de carregamento, em euro por minuto, com um peso de 50% na pontuação total;  

TC = PCS (30%) + PCR (50%) + PCUR (20%) 

 

• PC_IESA corresponde à proposta de intervenção tendo presente o facto de a operação realizar-se 
em zonamento com classificação patrimonial, correspondendo a um peso de 50% de 25% na pontuação 
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total e ao fornecimento de sistemas que permitam a integração com a envolvente e sustentabilidade 
ambiental, com um peso de 50% dos 25% na pontuação total.  

PC_IESA = PC (50%) + IESA (50%) 

 

Tendo por base a métrica utilizada, abaixo coloca-se o quadro de pontuação: 

 
CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

 
VF TC PC_IESA PONTUAÇÃO FINAL 

EDP, S.A. 25 43 6,25 74,25 

          

 

No critério VF a concorrente teve pontuação máxima 25% e, no TC, uma valoração de 43%. Esta pontuação 

resulta do facto de nos dois sub-critérios relacionados com os pontos de carregamento ultrarrápidos (PCUR) 

a concorrente ter respondido com a informação abaixo disposta:  

• valor/minuto ser abaixo de 0,17€/minuto: a corrente apresentou 0,26€, fixando-se neste sub-critério 

o valor 0;  

• n.º de pontos de carregamento ultrarrápidos (PCUR) a instalar em detrimento dos rápidos: observou-

se a sinalização de 7 carregadores desta tipologia, conferindo à concorrente neste sub-critério uma 

pontuação de 60 pontos que, tendo em conta a ponderação atribuída a este (50% de 20% (PCUR)), 

correspondeu a um percentual de 6% 

No que concerne ao critério PC_IESA, e, face ao disposto na Memória Descritiva versus o disposto no Edital, 

verificou-se que a concorrente apresentou informação pouco evidente sobre a solução preconizada no 

contexto da integração paisagística e patrimonial dos equipamentos, porquanto, anexou as fichas técnicas 

dos mesmos, pelo que se considerou a atribuição de metade do valor proposto no sub-critério (50 pontos). 

Já no que respeita ao critério e sub-critérios relacionados com a sustentabilidade e inovação, a entidade não 

apresentou qualquer solução/proposta, pelo que se atribuiu o valor 0. 

Sobre o critério de adjudicação importa assim referir que: 
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• cumpriu a 100% com VF (equivale a 25% da fórmula global);  

• cumpriu parcialmente com o TC (equivale a 50% da fórmula global tendo a concorrente obtido 

43%); 

• cumpriu parcialmente com PC_IESA (equivale a 25% da fórmula global e a entidade obteve 

6,25%).   

Relativamente à análise referente aos pontos 10, Contrapartida Financeira, 20, Obrigações do Adjudicatário, 

e 23, Atualização da Rede, estabelecidos no Edital e, face às questões suscitadas neste procedimento, 

designadamente: 

a) Ponto 10 | Contrapartida Financeira: a concorrente não apresentou inicialmente informação sobre o 

pagamento da renda anual mínima de 1.000€ por ponto de carregamento, referindo apenas o 
Volume de Faturação. Contudo, após pedido de esclarecimento, confirmou a assunção dessa 

obrigação, não se tratando de uma alteração material da proposta, mas de mera confirmação de 

uma obrigação editalícia pré-existente. Nestes termos, considera-se o requisito cumprido. 

 

b) Ponto 20 | Obrigações do Adjudicatário: Neste ponto, importa referir que são várias as situações 

que se entende não estarem devidamente esclarecidas, pese embora, algumas possam ser tratadas 

no contexto da fase subsequente. Todavia, assiste-nos elencar aquelas que motivam preocupação 

pela ausência na Memória Descritiva, na sua maioria, alvo de pedido de esclarecimentos, como 

sendo: 

• O ponto 3) do ponto 20: destaque para o facto de se colocar como condição primordial um 

sistema misto de pagamento, designadamente a disponibilização de pagamento por 

débito/crédito, facto que não se verifica nas fichas técnicas do equipamento, fazendo apenas 

alusão à condição de opcional; 

• No ponto 3 e 5) do ponto 20, é feita referência sobre a importância de se aplicar medidas 

correlacionadas com a sustentabilidade, razão pela qual se inscreveu, também, como critério 

de adjudicação. Ora neste campo, a concorrente não apresenta qualquer solução, muito 

embora tivesse, de igual modo, sido uma questão amplamente tratada no pedido de 



 

10 

 

esclarecimentos (ver no documento pedido de esclarecimentos e nossa resposta, pontos 6.5; 

12.18; 14.1); 

• Nos diversos itens que compõem o n.º 4, verifica-se, igualmente, que a interessada não é clara 

ou é omissa na proposta, não obstante de ter sido também esclarecida sobre as matérias 

relacionadas com a gestão de dados e a relação com os utilizadores (ver no documento pedido 

de esclarecimentos e nossa resposta, pontos 12.3; 12.4; 12.9; 12.12; 12.17); 

• No ponto 7 do ponto 20, e como já mencionado no que diz respeito a uma resposta clarividente 

sobre a integração paisagística e patrimonial, a concorrente não aborda este tema de forma 

elucidativa, apesar dos esclarecimentos produzidos neste âmbito (ver no documento pedido de 

esclarecimentos e nossa resposta, pontos 4.1, alínea a)). 

 

c) Ponto 23 | Atualização da Rede: A interessada não faz qualquer referência sobre este ponto, no 

entanto, ressalva-se, que foi esclarecida, fazendo-se menção aos propósitos inerentes, em linha 

com os princípios da inovação, ajustados com a dimensão da sustentabilidade.  

Foi do entendimento da Comissão, na sua reunião realizada em 06/08/2025, no formato online, solicitar 

esclarecimentos à concorrente de forma a que a decisão pudesse ser melhor sustentada. O pedido de 

esclarecimentos constitui-se como o anexo V do presente relatório.  

10. Apreciação da Comissão sobre os Esclarecimentos Prestados pela Concorrente 
No cumprimento do pedido de esclarecimentos apresentados pela concorrente, cujo procedimento foi 

cumprido dentro do prazo estipulado (5 dias úteis a contar da data da entrega desta comunicação (recibo de 

leitura), a Comissão teceu a seguinte apreciação: 

A resposta recebida (anexo VI) clarifica a maioria das dúvidas levantadas aquando da análise da proposta, 

designadamente elucida e confirma sobre: 

• Ponto 10 Edital | Contrapartida Financeira: a interessada refere que a renda constitui uma 

obrigação contratual, assumindo assim o seu cumprimento; 

• Ponto 20 Edital | Obrigações do Adjudicatário:  
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✓ A concorrente informa que com a submissão da proposta aceita todas as obrigações 

listadas no ponto 20 do Edital. Assim, e não obstante a ausência desta referência na 

memória descritiva, vem esclarecer que assumirão a integração do pagamento misto nos 

equipamentos, por resultar de uma obrigação contratual; 

✓ Sobre as exigências ambientais e de integração paisagística, reporta para a tipologia de 

equipamento e descrição dos mesmos na sua proposta, propondo que o detalhe da 

solução seja tratado em fase de projeto, pela razão de obrigar à realização de visitas 

técnicas para análise e identificação das propostas que melhor possam corresponder com 

o propósito. 

• Ponto 23 Edital | Atualização da Rede: A EDP compromete-se a substituir os equipamentos em 

caso de obsolescência e sempre que se verificar uma diminuição da taxa de utilização por 

desatualização dos equipamentos. 

No entanto, considera-se que a resposta não abrange de forma integral os pontos abaixo elencados, sem 

que tal constitua impedimento à manutenção da proposta: 

• Fornecimento de dashboard (requisito previsto no Critério de Adjudicação): a concorrente 

reiterou que não considera necessária a disponibilização desta componente, justificando que tal 

não constitui fator de exclusão. A Comissão decidiu aceitar esta resposta, considerando que a 

concorrente disponibilizará os dados em questão, embora sem recorrer à implementação de um 

dashboard; 

• Incumprimentos do utilizador: consideramos que a concorrente devia ser mais proativa neste 

domínio, atendendo que se limitou a apresentar uma sinalização vertical com iluminação, contendo 

informação sobre o estado do carregamento. Pelo facto de estes postos de carregamento, na sua 

maioria, se localizarem fora de aglomerados urbanos mais densificados, considera-se haver risco 

maior para a ocorrência de incumprimentos, podendo motivar reclamações, menos volume de 

faturação e menor satisfação na prestação do serviço. Esta preocupação foi manifestada nos 

esclarecimentos enviados à EDP, não constituindo, contudo, impedimento à continuidade da 

proposta. 
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11. Conclusão e Proposta de Decisão Provisória da Comissão 
A Comissão de Análise, tendo conduzido todas as fases do procedimento e elaborado o presente Relatório 

Preliminar, declara que: 

• A análise das propostas e dos esclarecimentos prestados foi conduzida em conformidade com o 

Edital e com os princípios da legalidade, imparcialidade, transparência e concorrência; 

• O modus operandi adotado garantiu igualdade de tratamento a todas as entidades concorrentes e 

o acesso à informação em condições de equidade; 

• A avaliação realizada fundamenta a proposta de decisão provisória, reconhecendo-se, contudo, 

que a decisão definitiva depende da audiência dos interessados, conforme previsto no Código do 

Procedimento Administrativo; 

• O presente Relatório Preliminar será enviado à concorrente e publicado nas páginas eletrónicas 

da AHP-ADT e dos Municípios envolvidos, integrando a fase de audiência dos interessados e 

assegurando o princípio da transparência. 

Nestes termos, a Comissão dá por concluída esta fase do procedimento e remete o presente relatório para 

os trâmites subsequentes, salientando que a decisão final poderá ser ajustada em função dos 

contributos recebidos em sede de audiência dos interessados. 

 

Belmonte, 25 de agosto de 2025. 

O representante legal do Presidente da Comissão: Carlos Manuel Fonseca Ascensão 

Cargo/função: Presidente da Direção da Aldeias Históricas de Portugal – Associação de Desenvolvimento 

Turístico (AHP-ADT). 

Assinatura: 

_____________________________________________________________________________ 
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ANEXO I - Requisitos Aplicáveis aos Pontos de Carregamento Viaturas Elétricas (PCVE) 
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ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

I. Durante o período de exploração do serviço prestado, os postos de 

carregamento a instalar devem cumprir as seguintes especificações 

técnicas: 

a) Garantir o funcionamento online, em conformidade com o regulamento 

para a mobilidade elétrica;  

b) Medir a energia consumida ao longo do carregamento e enviar essa 

informação em períodos mínimos de 15 minutos, através de contadores de 

energia em cada tomada, contadores esses que terão de cumprir os requisitos 

da Diretiva MID;  

c) Contemplar a disponibilização de leitor de cartões RFID, de acordo com a 

norma ISO14443A, de modo a permitir a identificação dos utilizadores, e 

autorização de carregamento;  

d) Permitir a comunicação com o sistema de back-end da MOBI.E; 

e) Os carregadores semirrápidos, um por Aldeia Histórica e destinado a 

residentes, devem ser alimentados através da Comunidade de Autoconsumo 

coletivo instalada em cada Aldeia Histórica. No momento da instalação do 

carregador caso ainda não se verifique esta condição, a mesma deve ser 

pensada considerando-se este pressuposto.  
 

II. De seguida apresenta-se uma tabela com as principais caraterísticas 

técnicas dos postos de carregamento a instalar: 
 

Características  Posto de carregamento 
Semirrápido (PCS)  

Posto de carregamento 
rápido (PCR)  

Tipo de conectores  CCS Combo 2  
CA: Tomada tipo 2 

CCS Combo 2  
CC: CHAdeMO  

Potência mínima 
 

CA: 1 x 22 kW ou  
CA: 2 x 22 kW,  
conforme o caso. 

CC: 2x 50kW ou superior 
CA: 2x22 kW, 
conforme o caso. 

 
Protocolo de comunicação  

 
OCPP 1.6, OCPP 2.0.1 e OCPP 2.1. 

Carregamento simultâneo  Sim  Sim  
Interface de utilizador  Display colorido 15”, mínimo  
Idiomas  Português, espanhol e Inglês, no mínimo  
Pagamento Sistema Misto de Pagamento: 
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a) Terminal de pagamento sem 
contacto (tecnologia contacteless 
e NFC – Near Field 
Communication)); 

b) Pagamento através de CEME na 
rede Mobi.e 

  
  
Design Personalização do design do carregador 

de forma a enquadrar no ambiente da 
Aldeia Histórica. 

Sustentabilidade Ambiental Totalmente ecológico- 100% em energia 
renovável 
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ANEXO II – Proposta EDP, S.A. 
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ANEXO IIII – Pedido de Esclarecimentos e Respostas 
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EDITAL 

PROCEDIMENTO CONJUNTO DE CONCESSÃO DO DIREITO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA 
DO DOMÍNIO PÚBLICO DOS MUNICÍPIOS DE ALMEIDA, BELMONTE, CELORICO DA 
BEIRA, FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO, FUNDÃO, IDANHA-A-NOVA, MÊDA, SABUGAL 
E TRANCOSO, INTEGRANTES DA REDE ALDEIAS HISTÓRICAS DE PORTUGAL, PARA A 
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PONTOS DE CARREGAMENTO DE 
VEÍCULOS ELÉTRICOS 

 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, 

Em virtude do pedido de esclarecimentos solicitados pela ALTE Instalações, infra se dispõe a 
resposta às respetivas questões: 

Questão 1 

Resposta: 

Sim, o edital refere 11 (onze) locais, ou pontos, sublinhando que ponto significa também local 
específico, correspondentes a 11 Aldeias Históricas de Portugal nos quais se pretende a 
instalação de postos de carregamento.  

Questão 2 

Resposta: 

Na alínea 10, a) é referido que a interessada apresentará um valor base de 1.000€ (mil euros), 
nunca inferior, por cada ponto de carregamento, ou seja, por cada uma das 11 Aldeias Históricas, 
equivalente a 11 pontos de carregamento, podendo a interessada apresentar um valor superior. 

Questão 3 

Resposta: 

Pese à escassa diferença entre ambos, devem ser mantidos os valores de referência presentes 
no Edital para os Pontos de Carregamento Rápidos e Ultrarrápidos, critérios que veiculam o 
respetivo cálculo para avaliação global da proposta.  

Questão 4 

Resposta: 

Nos termos do presente Edital esclarece-se que o critério de adjudicação previsto determina, 
expressamente, que o custo para o utilizador final deve ser apresentado em €/min, por tipo de 
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posto de carregamento (semirrápido, rápido, ultrarrápido), sendo este o parâmetro que vincula 
o adjudicatário. A eventual prática de um tarifário em €/kWh é admissível na prática comercial, 
desde que:  

• Respeite o valor máximo indicado na proposta apresentada em €/min; 
• Garanta a equivalência do custo global para o utilizador, considerando a potência efetiva 

de carregamento. 

A fórmula sugerida pode ser utilizada como referência técnica interna, mas não substitui nem 
altera, os termos de apresentação e avaliação definidos no Edital. 

 

Questão 5 

Resposta: 

Confirmamos a interpretação realizada, apenas as Aldeias Históricas de Castelo Mendo e 
Sortelha ainda não habilitaram os lugares de estacionamento vocacionados à mobilidade 
elétrica.  

 

Questão 6 

Resposta: 

A referência à Diretiva 2008/50/CE no  presente Edital (20.5) remete para o conjunto de medidas 
e instrumentos legais existentes, transposto na legislação portuguesa através do Decreto-Lei n.º 
102/2010, mais tarde atualizado e ajustado pelo Decreto-Lei n.º 43/2015, enquadra esta ação 
como medida preventiva e de controlo dos níveis de poluição atmosférica à qual também devem 
obedecer os equipamentos a serem implementados, estabelecendo medidas para evitar que os 
níveis de poluição ultrapassem os limites estabelecidos.  

Relativamente ao ponto 20.6. apenas se dá indicação que a localização final dos equipamentos, 
caso venha a sofrer algum ajustamento, será sempre e previamente aprovada pelos respetivos 
municípios e pela AHP-DT.  

 

Questão 7 

Resposta: 

No presente edital são referidos equipamentos com 3 tomadas CC ≥ 50kW em cada um dos 
postos de carregamento rápido (ou ultrarrápido), tomadas associadas a carregadores de 
corrente contínua com capacidade de fornecer, pelo menos, 50 quilowatts de potência≥, 
permitindo assim a carga simultânea de 2 viaturas.  

 



 

3 

 

Questão 8 

Resposta: 

Não, não foram oficialmente efetuados pedidos de condição de ligação à rede elétrica. 
Relativamente à segunda questão sim, é possível ajustar desde que devidamente e formalmente 
justificado.  

 

Questão 9 

Resposta: 

No presente Edital solicitamos propostas para integrar Postos de Carregamento que possam 
permitir o fornecimento de energia para residentes, sendo da responsabilidade dos municípios 
e da AHP-DT as soluções de acesso ou restrição dos residentes ao Posto de Carregamento. Por 
outro lado, estes postos de carregamento estão diretamente relacionados com o processo de 
criação das comunidades de autoconsumo coletivo, infraestruturas que deverão assegurar o 
fornecimento destes Postos de Carregamento. Enquanto estas comunidades de autoconsumo 
não estiverem em pleno funcionamento, é aceitável que estes Postos de Carregamento integrem 
a rede mobi.e como é exigido e enquadrado no Regulamento da Mobilidade Elétrica (ERSE), pelo 
que se admite esta proposta na resposta do interessado.  

 

Questão 10 

Resposta: 

Sim é possível.  

 

Questão 11 

Resposta: 

Sim, aceitamos a sugestão, todavia, devem anexar elementos comprobatórios relativos à 
inexistência no mercado da solução que cumpra este requisito. 

 

Questão 12 

Resposta: 

Preferencialmente devem atender aos tipos de tomadas identificados no anexo II. Todavia, e 
atendendo que competirá à Comissão a análise das respetivas propostas, devem introduzir 
argumentário que respalde a vossa sugestão, não obstante, devem inscrever a resposta em 
conformidade com o disposto no anexo. 
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Questão 13 

Resposta: 

Não existindo um regulamento rodoviário único que defina exatamente como deve ser a marca 
horizontal oficial para Veículos Elétricos em carregamento obedece, genericamente, aos 
princípios para zonas de estacionamento reservado consagrado no Regulamento de Sinalização 
do Trânsito (RST) mas, acima de tudo, a boas práticas assumidas pelos respetivos Municípios e 
em particular pela AHP-DT, pelo que se aceitam para análise as propostas do interessado.  
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EDITAL 
PROCEDIMENTO CONJUNTO DE CONCESSÃO DO DIREITO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA 
DO DOMÍNIO PÚBLICO DOS MUNICÍPIOS DE ALMEIDA, BELMONTE, CELORICO DA 
BEIRA, FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO, FUNDÃO, IDANHA-A-NOVA, MÊDA, SABUGAL 
E TRANCOSO, INTEGRANTES DA REDE ALDEIAS HISTÓRICAS DE PORTUGAL, PARA A 
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PONTOS DE CARREGAMENTO DE 
VEÍCULOS ELÉTRICOS 

 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, 

Em virtude do pedido de esclarecimentos solicitados pela EDP – Comercialização de Energia, 
S.A., infra dispõe a resposta às respeƟvas questões: 

 

1. NÚMERO 1 

Resposta: A adjudicação tem como pressuposto a análise integral das propostas, devendo, por 
isso, ser considerado um único procedimento adjudicatório, não havendo, assim, espaço para a 
observância da atribuição de lotes a diferentes concorrentes neste procedimento conjunto.  

 

2. NÚMERO 2 

2.1) Resposta: Sim, é esse o entendimento, isto é, 11 Pontos de Carregamento é referente a 11 
localizações; 

2.2) Resposta: Por erro de digitação foi introduzido o n.º 42 em detrimento de 52, pelo que 
solicitamos que considerem 52 lugares de estacionamento. 

 

3. NÚMERO 8 

3.1) Alínea b) | Resposta: Deve ser apresentada uma única proposta para todas as 
localizações/municípios, a endereçar para o Presidente da Comissão. 

 

4. NÚMERO 9 

4.1) Alínea a) | Resposta:  A memória descriƟva deve conter a caracterização do posto de 
carregamento, designadamente o detalhe dos equipamentos, as funções, a sua implantação nos 
locais previstos, cronograma desde o ato adjudicatório até ao início da entrada de 
funcionamento dos postos de carregamento, responsabilidades da adjudicatária e a solução 
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relaƟva à integração paisagísƟca e patrimonial. A ficha técnica é parte integrante desta memória 
descriƟva. 

No tocante à integração paisagísƟca e dado tratar-se de lugares com classificação patrimonial, 
que enquadra a dimensão cultural e paisagísƟca, a solução a enquadrar deve ter em conta que 
me termos visuais não irá impactar negaƟvamente.  

4.2) Alínea a) | Resposta: No presente Edital solicitamos propostas para integrar Postos de 
Carregamento que possam permiƟr o fornecimento de energia para residentes, sendo da 
responsabilidade dos municípios e da AHP-DT as soluções de acesso ou restrição de acesso dos 
residentes ao Posto de Carregamento. Por outro lado, estes Postos de Carregamento estão 
diretamente relacionados com o processo de criação das comunidades de autoconsumo das 
AHP, infraestruturas que deverão assegurar o fornecimento destes Postos de Carregamento. 
Enquanto estas comunidades de autoconsumo não esƟverem em pleno funcionamento é 
aceitável que estes Postos de Carregamento integrem a rede mobi.e como é exigido e 
enquadrado no Regulamento da Mobilidade Elétrica (ERSE) pelo que se admite esta proposta na 
resposta do interessado ainda que admiƟndo que devem ser equipamentos – Posto de 
Carregamento Semirrápidos - que permitam a alteração futura deste protocolo.  

4.3 Alínea a) | Resposta: Se o OPC for segurado numa apólice alheia, deve garanƟr que está 
claramente incluído e abrangido para todos os riscos relevantes da sua aƟvidade, para evitar 
lacunas de cobertura. Se a interessada optar por esta via, deve fazer menção das devidas 
coberturas.  

Porquanto, privilegia-se que o Operador do Ponto de Carregamento (OPC) seja tomador de 
seguros em nome próprio, específicos e exclusivos para a sua aƟvidade de operação e 
manutenção dos pontos de carregamento elétrico.  

4.4 Alínea a) | Resposta: Preferencialmente toda a documentação técnica deveria ser 
apresentada em língua portuguesa, todavia, é admissível na inexistência de tradução em 
português de fichas de caracterísƟcas e catálogos técnicos em português sejam estes entregues 
em inglês. Ainda, sublinha-se que todo o processo deve ser redigido em português.   

4.5 Alínea a) | Resposta: Nos termos do ponto 18 do nosso Edital são elencados todos os 
elementos que devem constar do Plano de Instalação e que deve incluir o Projeto de Instalação 
no qual deverá constar:  

a) Localização precisa, 
b) Projeto elétrico, 
c) Cronograma, 
d) Sinalização, 
e) CerƟficações, 
f) Manuais técnicos, para os quais prestamos esclarecimentos na alínea anterior.  

Do mesmo modo, se deve acrescentar que, nos termos da legislação em vigor e do Regime 
Jurídico da Mobilidade Elétrica, deverão ser observados os requisitos técnicos, de segurança e 
de integração na rede MOBI.E, cabendo ao interessado garanƟr a apresentação de toda a 
documentação necessária à cerƟficação e à execução de obra. 
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5. NÚMERO 10 

5.1) Alínea a) | Resposta: Sim, o entendimento apresentado é o correto. 

5.2) Alínea a) | Resposta: Confirma-se que o valor associado à aƟvação do serviço de 
carregamento de veículos elétricos (€/aƟvação) não é definido pelo presente procedimento, 
sendo este, efeƟvamente, estabelecido anualmente pela ERSE, no âmbito da Tarifa de Acesso às 
Redes de Mobilidade Elétrica. Assim, cabe ao OPC suportar diretamente este encargo junto da 
EGME (Mobi.E), sendo este custo devidamente considerado pelo interessado na estrutura 
económica e financeira da proposta a apresentar, designadamente na definição do custo de 
uƟlização para o uƟlizador final, o qual é avaliado nos termos do critério de adjudicação previsto 
no ponto 11 do presente Edital.  

Sim, está correto o vosso entendimento. EfeƟvamente o apuramento do preço arrecadado pelo 
OPC junto do CEME para efeitos de cálculo da percentagem devida aos Municípios, não inclui o 
valor da energia elétrica faturada pelo CEME ao uƟlizador final, nem inclui as taxas e impostos 
legalmente aplicáveis - nomeadamente IVA e IE -, nem sequer a tarifa de aƟvação EGME 
(Mobi.E), a qual consƟtui um encargo autónomo do OPC. Sendo assim, o valor base a considerar 
para o cálculo da contraparƟda financeira respeita apenas ao serviço de uƟlização do posto de 
carregamento prestado pelo OPC ao CEME, nos termos previstos no Edital, e à margem de 
exploração correspondente. 

5.3) Alínea a) | Resposta: O prazo fixado é para ser manƟdo atendendo ser perfeitamente 
razoável. Repare-se que no modelo de entrega de valores é comumente considerada a 
periodicidade mensal ou trimestral e, no presente caso, alargamos para o quadrimestre.  No 
entanto, poder-se-á considerar, eventualmente, cláusula de exceção no contrato que preveja 
falhas no sistema, se a MOBI.E se atrasar na facultação dos dados, etc. que, reitera-se, deve 
sempre entendido como exceção e não a regra. 

 

6. NÚMERO 11 

6.1) Ponto 2) | Resposta: Cabe esclarecer o seguinte:  

a) Nos termos do presente Edital, o critério de adjudicação define expressamente que o 
custo para o uƟlizador final é avaliado em função de um valor por tempo de 
carregamento (€/min), concretamente no Ponto 11 Critérios de Adjudicação, devendo a 
proposta do interessado apresentar esse valor por Ɵpo de posto (semirrápido, rápido, 
ultrarrápido). 

b) Nada temos a opor, às restantes práƟcas existente no mercado desde que, o valor 
faturado respeite o preço máximo indicado na proposta (converƟdo em €/min) e desde 
que o modelo de negócio proposto seja compaơvel com a Rede MOBI.E e com a 
legislação aplicável. 

c) É responsabilidade do interessado demonstrar, na estrutura da sua proposta e na sua 
operação, que o modelo alternaƟvo garante equivalência ao valor máximo proposto em 
€/min, considerando a potência de carregamento efeƟva de cada equipamento. 
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Deste modo, o modelo de apresentação da proposta deverá manter-se em conformidade com o 
critério de adjudicação definido no Edital. 

6.2) Ponto 2) | Resposta: Sim confirmamos o entendimento do interessado.  

6.3): Ponto 2) | Resposta: O interessado deverá apresentar a sua melhor proposta €/min para 
cada um dos Ɵpos de carregamento a ser fornecidos nos respeƟvos Pontos de Carregamento 
independentemente dos critérios de avaliação, os quais serão aplicados conforme expresso no 
Edital.  

6.4) Ponto 3) | Resposta: Com base nos critérios expressos no Edital, o interessado deverá 
entregar a sua melhor proposta com as soluções a serem adotadas na mimeƟzação e diminuição 
do impacto visual associado à presença deste Ɵpo de equipamento. As propostas serão avaliadas 
tendo por base a solução visual e tecnológica apresentada para os 11 pontos de carregamento.  

6.5) Ponto 3): | Resposta: A Concedente, no exercício das suas competências de gestão do 
domínio público, fiscalização de contratos e promoção da políƟca pública de mobilidade elétrica 
sustentável, considera legíƟmo, proporcional e juridicamente sustentado incluir, no âmbito 
contratual e nos procedimentos de seleção de operadores de pontos de carregamento (OPC), 
critérios que promovam a transparência, sustentabilidade e eficiência da infraestrutura de 
carregamento instalada em solo público. Para o efeito aduz os seguintes pressupostos: 

1. Relação direta entre a aƟvidade do OPC e os objeƟvos ambientais 

A aƟvidade do OPC não se limita à operação técnica de pontos de carregamento, estando 
diretamente integrada na estratégia de descarbonização e mobilidade sustentável delineada ao 
nível nacional e local. A exploração de infraestrutura elétrica afeta o espaço público e tem 
implicações claras ao nível energéƟco, ambiental e urbano, exigindo dos operadores: 

 Monitorização do desempenho energéƟco e ambiental 

 Cumprimento de normas de eficiência e de uƟlização racional do espaço 

 Colaboração aƟva na concreƟzação dos objeƟvos climáƟcos do município 

2. Legalidade da inclusão de critérios técnicos ligados à sustentabilidade 

A inclusão de critérios como a disponibilização de um dashboard de indicadores ambientais 
encontra respaldo jurídico no: 

 ArƟgo 74.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), que permite critérios baseados na 
sustentabilidade e inovação 

 ArƟgo 75.º, n.º 1, alíneas b) e e), que permite avaliar métodos de execução e 
caracterísƟcas ambientais 

 Estratégia Nacional para a Mobilidade Elétrica, que incenƟva a recolha de dados, 
transparência e apoio à fiscalização 

A exigência de um sistema de monitorização de KPIs ambientais (como consumo energéƟco, CO₂ 
evitado, tempo de ocupação dos lugares ou número de uƟlizações) é, assim, legal, relevante e 
proporcional à natureza do contrato e aos objeƟvos da concessão. 
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3. Não procede a alegação de desvantagem compeƟƟva 

Não pode ser aceite o argumento de que a introdução deste critério prejudica os concorrentes 
que não detenham as mesmas capacidades tecnológicas. O CCP permite – e promove – a 
diferenciação entre propostas com base na sua qualidade técnica. Além disso: 

 Os operadores podem subcontratar ou adquirir ferramentas tecnológicas externas 

 A especialização técnica não consƟtui limitação à concorrência, mas um critério legíƟmo 
de avaliação da proposta economicamente mais vantajosa 

 O dashboard consƟtui um instrumento de gestão pública do espaço e da políƟca 
ambiental, e não um requisito acessório. 

 

7. NÚMERO 15 

7.1) Alínea a) | Resposta: Tratando-se de um projeto em Rede, promovido pela Aldeias Históricas 
de Portugal – Associação de Desenvolvimento TurísƟco (AHP-ADT), há uma concertação prévia 
entre a AHP-ADT e os Municípios. A integração de pontos de carregamento são elementos 
presentes na Estratégia da Rede Aldeias Históricas de Portugal, facto que determina que todas 
as Aldeias Históricas devem estar equipadas com este serviço que, de outro modo, os municípios 
estarão em incumprimento. Assim, a eventual prorrogação terá de ocorrer de forma transversal 
nos 11 pontos de carregamento, não obstante eventuais ajustes em cada Aldeia, cuja negociação 
será efetuada com o Município e a AHP-ADT. 

7.2) Alínea a) | Resposta: Sim, é esse o entendimento. 

7.3) Alínea a) | Resposta: Sim, confirma-se o entendimento. 

7.4) Alínea f) | Resposta: Esta questão será analisada caso a caso, todavia, por princípio a 
infraestrutura subterrânea é para ser manƟda quer em situação de cessão de contrato 
antecipada, ou no seu término. 

 

8. NÚMERO 16 

8.1) Resposta: abaixo clarifica-se a nossa posição: 

1. A cessão da posição contratual do OPC, total ou parcial, incluindo a transferência dos direitos 
e obrigações depende de autorização prévia, expressa e escrita da Concedente, nos termos do 
disposto no arƟgo 318.º, n.º 1, alínea a), do Código dos Contratos Públicos, exceto se resultar de 
fusão ou cisão que não implique alteração da enƟdade que assegura, na práƟca, a execução do 
contrato. 

2. A Concedente reserva-se o direito de avaliar a idoneidade técnica, financeira e operacional da 
enƟdade cessionária, devendo esta apresentar todos os elementos necessários para a referida 
análise, sob pena de indeferimento do pedido. 
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3. A omissão de comunicação ou a realização da cessão contratual sem a devida autorização 
consƟtui violação contratual grave, podendo determinar a resolução do contrato por 
incumprimento, nos termos legais e contratuais aplicáveis. 

4. Esta cláusula aplica-se igualmente a situações de alteração de controlo societário, fusão, 
aquisição, subconcessão ou qualquer operação societária que, direta ou indiretamente, implique 
a subsƟtuição da enƟdade que detém a posição contratual. 

5. A exigência de autorização da Concedente funda-se não só na norma legal referida, mas 
também na aplicação dos princípios da boa-fé contratual (arƟgo 762.º do Código Civil) e da 
gestão diligente do domínio público municipal, que obrigam as partes a atuar com transparência, 
lealdade e respeito pela prossecução do interesse público. 

 

9. NÚMERO 17 

9.1) Alínea b) | Resposta: As obrigações do adjudicatário relaƟvamente à obra estão dispostas 
no ponto 20 do respeƟvo Edital, devendo, assim, a enƟdade cumprir com a informação aí 
disposta. 

9.2) Alínea f) | Resposta: Os municípios dispõem dos elementos necessários para 
elaborar/ceder os Mapas de infraestruturas dos locais. 

 

10. NÚMERO 18 

10.1) Alínea a) | Resposta: Sim, consideramos o vosso entendimento. 

10.2) Alínea e) | Resposta: É da responsabilidade da interessada a aposição dos logoƟpos, 
sujeita a apreciação prévia dos Municípios e da Aldeias Histórica de Portugal o respeƟvo layout.  

 

11. NÚMERO 19 

11.1) Alínea a): Não sendo da nossa tutela ou dos municípios a gestão do processo de 
candidatura, torna-se inviável responder à questão. Porquanto, estamos expectantes que a 
decisão possa ocorrer até outubro, não devendo esta informação ser uƟlizada para efeitos da 
elaboração da vossa proposta.   

11.2) Alínea a) | Resposta: Sim confirmamos que as localizações selecionadas estão aptas a 
receber um Posto de Carregamento, com exceção das Aldeias Históricas de Castelo Mendo e 
Sortelha nas quais ainda devem decorrer os trabalhos de acondicionamento das áreas de 
parqueamento de veículos elétricos, e respeƟvos lugares de colocação dos Postos de 
Carregamento.  

11.3) Alínea b) | Resposta: O Edital não faz referência a alteração da localização, pelo que o 
entendimento é o mesmo da adjudicatária. Porquanto, o disposto na alínea b) remete para 
eventuais ajustes decorrentes do aprovado nos projetos de execução relaƟvos à construção dos 
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parques de estacionamento, devendo, assim, a interessada atender a este requisito, vinculado, 
também, na alínea c) do número 19.  

 

12. NÚMERO 20 

12.1) Ponto 2) | Resposta: Não obstante o OPC não ter responsabilidade direta nas questões 
que lhe são alheias, tais como furtos e roubos, o OPC tem obrigação de garanƟr o 
funcionamento, segurança e manutenção do ponto de carregamento. 

Na eventualidade de se avançar com o procedimento adjudicatório, a responsabilização por 
furtos ou roubos deverá ser analisada entre as partes na respeƟva redação dos contratos. 

Por outro lado, e afim de se minorar estas ocorrências, para efeitos de dissuasão, o OPC deve 
prever medidas de prevenção e segurança, tais como implementar medidas razoáveis de 
segurança para minimizar riscos e demonstrar diligência, considerando-se que a ausência dessas 
medidas poderão comprometer a validade de exclusões contratuais e aumentar a 
responsabilidade do OPC. 

12.2) Ponto 3) | Resposta: O arƟgo 69º refere que o “operador do ponto de carregamento deve 
repor o normal funcionamento do ponto de carregamento no prazo máximo de 24 horas após a 
deteção ou comunicação da ocorrência da avaria."  

Assim, tendo em conta o disposto no arƟgo 69.º do Regulamento da Mobilidade Elétrica, que 
estabelece um prazo máximo de 24 horas para a reposição do normal funcionamento dos pontos 
de carregamento após a deteção ou comunicação de avaria, entende-se que este prazo consƟtui 
a regra geral a observar pelos Operadores de Pontos de Carregamento (OPC). 

Neste senƟdo, salvo em circunstâncias devidamente jusƟficadas, qualquer exceção deverá ser 
pontual, excecional e auditável, conforme as boas práƟcas regulatórias e a expectaƟva de 
conformidade operacional da ERSE. 

Sempre que se verificar extensão do prazo além das 24h, assiste ao Município respeƟvo e à AHP-
ADT o direito de solicitar ao OPC o devido esclarecimento quanto à razão da não reposição no 
prazo regulamentar e a indicação das medidas correƟvas a adotar. 

Deve também o OPC garanƟr, em caso de avaria, que o uƟlizador seja informado sobre o 
problema e o tempo esƟmado para a resolução. 

 12.3) Ponto 3 | Resposta: O ArƟgo 68.º não estabelece explicitamente um prazo máximo, como 
o faz o ArƟgo 69.º (24h para avarias em geral). Esta falha é categorizada como incidente de 
qualidade de serviço e deve ser resolvida com urgência. Determinou a Comissão a fixação de 4h, 
devendo, por isso, a interessada atender a devida redação do Edital, cujo prazo se inicia após a 
deteção da falha ou comunicação por parte de uƟlizadores, enƟdade gestora, Município ou Junta 
de Freguesia onde se encontra os postos de carregamento. 

12.4) Ponto 3 | Resposta: Sim, pode-se considerar esse o entendimento. Todavia, ressalva-se a 
importância de se prestar um serviço de qualidade, pelo que, se a adjudicatária assim o entender, 
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pode sugerir a disponibilização de mais meios, visando a eficácia e eficiência no desígnio de uma 
resposta rápida e cabal. 

12.5) Ponto 4, alínea g) | Resposta: Está previsto no presente Edital que todos os trabalhos de 
acompanhamento arqueológico da empreitada associada à colocação dos Postos de 
Carregamento nos 11 Pontos considerados serão da responsabilidade dos municípios e da 
Associação das Aldeias Históricas de Portugal. A empreitada deverá, como em todo e qualquer 
caso, aguardar por todas as autorizações e permissões que uma intervenção em espaço público 
exige.    

12.6) N.º 4, alínea g) | Resposta: Sim confirmamos o entendimento do interessado. Todos os 
trabalhos arqueológicos associados à empreitada decorrerão sob responsabilidade da 
Associação das Aldeias Históricas de Portugal e dos respeƟvos municípios.  

12.7) N.º 4) | Resposta: Remete-se para a legislação aplicável, cujos elementos serão alvo de 
aprovação em sede de apreciação do Plano de Instalação e de Execução pelas enƟdades 
competentes. No caso de inconformidade, as enƟdades referidas informarão sobre as devidas 
correções. 

12.8) N.º 4) | Resposta: Respondido no ponto 4.3) alínea a), que aqui se transcreve: “Se o OPC 
for segurado numa apólice alheia, deve garanƟr que está claramente incluído e abrangido para 
todos os riscos relevantes da sua aƟvidade, para evitar lacunas de cobertura. Se a interessada 
optar por esta via, deve fazer menção das devidas coberturas.  

Porquanto, privilegia-se que o Operador do Ponto de Carregamento (OPC) seja tomador de 
seguros em nome próprio, específicos e exclusivos para a sua aƟvidade de operação e 
manutenção dos pontos de carregamento elétrico.”  

12.9) N.º 4) | Resposta: Em primeira instância o OPC (Operador de Ponto de Carregamento) deve 
ter presente a necessidade de se diminuir os incumprimentos e a(s) forma(s) mais eficaz de se 
resolverem, em abono do melhor desempenho face aos objeƟvos das partes. A sinalização com 
código de cores é uma forma, não sendo, porém, a única. É do entendimento da enƟdade 
adjudicante que a interessada deve explorar todos os meios e suportes ao seu alcance de forma 
a apresentar uma proposta que evidencie o seu compromeƟmento com um nível alto de 
qualidade na prestação de serviço, para além do óbvio retorno financeiro no seu negócio.  

12.10) N.º 4) | Resposta: AdmiƟndo-se a não informação sobre as tarifas do CEME, não se 
entende sobre as penalizações pelo estacionamento indevido, atendendo que a não cobrança 
da penalização (tarifa de ocupação) por parte do OPC pode prejudicar significaƟvamente o seu 
modelo de negócio — e até o serviço público de mobilidade elétrica como um todo. É do nosso 
entendimento que este cenário apresenta desvantagens, designadamente: a) Ocupação 
indevida reduz a rotaƟvidade; b) Afeta a experiência do uƟlizador; Impacto direto no modelo 
económico do OPC; Dados de uƟlização ficam distorcidos; Contraria o espírito do Regulamento 
da Mobilidade Elétrica. 

12.11) N.º 4 | Resposta: sim, os valores devem ser passíveis de atualização à taxa de inflação em 
vigor em cada ano de contrato. 
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12.12) N.º 4) | Resposta: Sim, considera-se correto o entendimento. Porquanto, e no que 
concerne às avarias, será Ɵdo em conta a frequência das mesmas no senƟdo de se perceber a 
exceção e não a regra. 

12.13) N.º 4) | Resposta: a base legal determina: 

🇪🇺 1. DireƟva Europeia 2014/94/EU (AFID) – já transposta para a legislação portuguesa: 

Obriga à uƟlização de normas técnicas interoperáveis e universais, para garanƟr que qualquer 
uƟlizador possa carregar o seu veículo em qualquer ponto público. 

🇵🇹 2. Regulamento da Mobilidade Elétrica – ERSE (Reg. n.º 854/2021) 

O arƟgo 20.º estabelece: 

“Os pontos de carregamento de acesso público devem ser tecnicamente compaơveis com os 
veículos elétricos legalmente comercializados na União Europeia.” 

Os Ɵpos de conectores Tipo 2 (AC) e CCS2 (DC) são obrigatórios por lei para acesso público na 
Europa. Atendendo que circulam carros com conector CHAdeMO, entendeu-se colocar total 
abrangência.  

12.14) N.º 4) | Resposta: Não obstante os Municípios poderem assumir esta vertente, o Edital 
menciona como obrigação da adjudicatária “Assegurar a limpeza e conservação da zona de 
estacionamento atribuída aos PCVE”, devendo, neste contexto a interessada responder em 
conformidade. Caso entenda não fazer, deve argumentar o seu ponto de vista.  

12.15) N.º 4) | Resposta: Sim, é possível efetuar a aposição da marca do Operador de Ponto de 
Carregamento. Ressalva-se, no entanto, que deve exisƟr validação prévia da Aldeias Históricas 
de Portugal no tocante à maquete. 

12.6) N.º 4) | Resposta: Entende-se a observação, no entanto, considera-se o prazo de 20 dias 
como sendo aceitável para recolha, validação e consolidação dos dados com qualidade antes do 
respeƟvo envio. 

Rememora-se que os 20 dias são contabilizados após o fecho de cada mês. Podemos 
eventualmente considerar a proposta desde que a MOBI.E ou a enƟdade reguladora determinem 
como recomendação ou exigência específica, cuja informação comprobatória deve ser anexada 
à proposta.  

12.17) N.º 4) | Resposta: a Base legal do Regulamento da Mobilidade Elétrica da ERSE (Reg. n.º 
854/2021) sobre matéria determina: 

ArƟgo 23.º – "Obrigações dos OPC" 

Estabelece que o OPC deve: 

“Disponibilizar aos uƟlizadores de mobilidade elétrica, através de plataforma eletrónica acessível 
permanentemente, a informação sobre o estado de operação, disponibilidade, localização e 
outras caracterísƟcas dos pontos de carregamento que explora.” 
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Por sua vez o OCPI (Open Charge Point Interface) é um protocolo técnico de interoperabilidade, 
não uma plataforma de acesso ao público final. Ele define como os sistemas (de OPC, CEME, 
MOBI.E, roaming, etc.) comunicam entre si, mas não subsƟtui a obrigação do OPC de fornecer 
informação acessível diretamente ao uƟlizador.  

Logo, 

Devidamente caracterizadas, entende-se serem complementares entre si, não anulando a 
obrigatoriedade do OCP neste âmbito, uma vez que o OCPI é o meio técnico de comunicação e 
a plataforma 24/7 exigida pela ERSE é uma obrigação de transparência e serviço ao uƟlizador. 

12.18) N.º 5) Resposta: o n.º 5 do ponto 20 do Edital reporta à necessidade de garanƟr que os 
equipamentos cumpram as indicações europeias, designadamente as normas técnicas de 
segurança e eficiência. Sobre esta matéria importa referir que na questão por V.ª Ex.ª colocada, 
questão 27, enquadra-se a possibilidade de se introduzir a eficiência energéƟca por meios de 
soluções renováveis para alimentação dos respeƟvos postos de carregamento, visando, deste 
modo, convergir para este status quo. Não obstante, atendendo que este pressuposto não é da 
responsabilidade do Operador do Ponto de Carregamento, deve este primar pela instalação de 
equipamentos que evidenciem ser compaơveis com sistemas de redes inteligentes ou 
smartgrids, ou seja, gerir de forma dinâmica o carregamento, oƟmizando o consumo de energia 
e garanƟdo que a infraestrutura de carregamento funcione de forma eficiente sem sobrecarregar 
a rede. Por outro lado, a adjudicatária pode propor equipamentos alinhados com o eco-design e 
convergente com a norma RoHS. Assim, e compreendendo-se que, por exemplo, para 
cumprimento da DireƟva 2008/50/CE seriam necessários outros sistemas de monitorização 
adicionais, a interessada, como se demonstrou, pode sempre ir ao encontro da minoração dos 
impactos ambientais. 

No tocante aos dados, a enƟdade poderá sempre apresentar ficha técnica de comprovação de 
que os equipamentos cumprem os requisitos ambientais, nomeadamente a durabilidade dos 
mesmos, a uƟlização de materiais sustentáveis no seu fabrico, a % de reuƟlização dos materiais 
no fim de vida úƟl dos equipamentos, a ausência ou miƟgação de desperdício de energia entre 
outros requisitos que possam classificar estes equipamentos como sendo “verdes”. Pretende-se 
que esta informação seja disposta junto dos uƟlizadores, ajudando também na meta da 
neutralidade carbónica a que a Rede Aldeias Históricas de Portugal se propõe aƟngir. 

Sobre os dados de uƟlização, a adjudicatária deve apresentar o n.º de carregamentos, o tempo 
de carregamento, energia consumida por carregamento e global por periodicidade a definir, 
esƟmaƟva de CO2 não emiƟdo em comparação com os veículos a combustão. Possibilidade de 
o dashboard ser escalado na sua arquitetura, considerando os ugrades que se vier a introduzir 
nos sistemas de monitorização e de atributos, designadamente a instalação de comunidade de 
autoconsumo coleƟvo. 

 

13. NÚMERO 21 

13.1) Alínea a) | Resposta: sim confirma-se o entendimento. Neste contexto deve a adjudicatária 
informar a AHP-ADT ou o Município respeƟvo das delongas, comprovando tal situação, de forma 
a que se proceda à suspensão da contagem dos prazos. 
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13.2) Alínea a) | Resposta: Confirma-se o entendimento. 

 

14. NÚMERO 23 

14.1) Resposta: compreendemos a jusƟficação aduzida, porquanto, consideramos dever exisƟr 
uma análise dos equipamentos com correlação do Ɵpo de frota de carros elétricos em circulação 
e tendencialmente em crescimento, e os critérios de desempenho (grau de uƟlização) de forma 
a que não tenhamos equipamentos obsoletos. Assim, sempre que se verificar uma diminuição 
da taxa de uƟlização por moƟvos de obsolescência dos equipamentos, a adjudicatária deve tratar 
da sua subsƟtuição. 

 

15. NÚMERO 25 

15.1) Alíneas b) e c) | Resposta: o n.º 25 reporta a três Ɵpos de sanção que no presente 
procedimento a prevista na alínea a) é da competência dos Municípios, não interferindo, por 
isso, no momento em que as sanções, no seu senƟdo lato, passarem a constar no Regulamento 
da Mobilidade Elétrica. As multas previstas nas alíneas b) e c) é o entendimento que apresentam 
nas questões, isto é, passam a ser da exclusiva responsabilidade a sua aplicação por via do 
disposto no Regulamento da Mobilidade Elétrica. 

 

16. ANEXO I 

16.1) Resposta: Clarifica-se: 

 No caso do PCVE1 – AH Almeida na coluna relaƟva a Equipamento Técnico deve ler-se 6 
tomadas. 

Nos casos do PCVE3, PCVE5, PCVE6, PCVE7, PCVE8, PCVE9 e PCVE10 na coluna relaƟva a Pontos 
de Carga Simultânea deve ler-se 4, 4, 4,4, 4 e 4, num total global de 52 pontos de carga 
simultânea.  

 

17. ANEXO – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

17.1) Ponto I, alínea e) | Resposta: A alínea e) do ponto I do Anexo II reporta para a alimentação 
do posto de carregamento com proveniência de uma Comunidade de Autoconsumo ColeƟvo. 
Pese embora se trate, ao abrigo do presente procedimento, um vínculo com o Operador de 
Ponto de Carregamento e não com a comercializadora, entendeu-se dispor esta informação caso 
haja a necessidade em termos técnicos de adaptar os postos de carregamento para atender a 
este requisito. Não havendo especificidade técnica a considerar para o efeito, esta informação 
para o Operador de Ponto de Carregamento fica sem efeito, devendo, no entanto, a adjudicatária 
na proposta mencionar a não necessidade de ajustar a instalação para cumprimento deste 
requisito. No momento de ligação ao Autoconsumo ColeƟvo, se se verificar a necessidade de 
ajustamento, compeƟrá à adjudicatária a competente intervenção.  
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17.2) Ponto I, alínea e) | Resposta: A enƟdade adjudicante, tendo por base a estratégia definida 
para a Rede Aldeias Históricas de Portugal, determinou considerar a energia renovável 
preferencial ao consumo da rede elétrica. Neste senƟdo, e reunidas as condições, deve a 
enƟdade adjudicatária considerar a alimentação dos carregadores elétricos por esta via, salvo se 
idenƟficar solução equiparada.     

17.3) Ponto I, alínea e) | Resposta: o estudo da potência de energia não foi efetuado, 
compeƟndo ao OPC (Operador de Pontos de Carregamento) verificar a potência elétrica 
disponível no local e, se necessário, solicitar o reforço da potência à E-REDES (ou outro ORD) 
antes de instalar o posto de carregamento.  

17.4) Ponto II | Resposta: Atentos à questão colocada e não sendo legíƟmo responder no pedido 
de esclarecimentos, deve a interessada apresentar o seu ponto de vista na respeƟva proposta, 
jusƟficando, se assim o entender, as mais-valias do mesmo, não obstante de ter em atenção o 
solicitado no EDITAL.  

17.5) Ponto II | Resposta: Confirma-se que deve ter 50kW por conector. 
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EDITAL 

PROCEDIMENTO CONJUNTO DE CONCESSÃO DO DIREITO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA 
DO DOMÍNIO PÚBLICO DOS MUNICÍPIOS DE ALMEIDA, BELMONTE, CELORICO DA 
BEIRA, FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO, FUNDÃO, IDANHA-A-NOVA, MÊDA, SABUGAL 
E TRANCOSO, INTEGRANTES DA REDE ALDEIAS HISTÓRICAS DE PORTUGAL, PARA A 
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PONTOS DE CARREGAMENTO DE 
VEÍCULOS ELÉTRICOS 

 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, 

Em virtude do pedido de esclarecimentos solicitados pela MOTAENGIL – RENEWING – Energy 
Transition, infra dispõe a resposta às respetivas questões: 

 

Cláusula 8ª PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

Questão 1 

Resposta: A apresentação de propostas deve ser dirigida ao Presidente da Comissão, num 
envelope fechado, o qual deve conter todos os elementos referentes à proposta de cada ponto 
de carregamento, atendendo tratar-se de um procedimento conjunto. 

Questão 2 

Resposta: A adjudicação tem como pressuposto a análise integral das propostas, devendo, por 
isso, ser considerado um único procedimento adjudicatório, não havendo, assim, espaço para a 
observância da atribuição de lotes a diferentes concorrentes neste procedimento conjunto. A 
adjudicatária deve apresentar proposta para cada ponto de carregamento, e não apenas a parte 
do interesse da mesma. 

 

Cláusula 9ª DOCUMENTOS A APRESENTAR 

Questão 3 

Resposta: A memória descritiva deve conter a caracterização do posto de carregamento, 
designadamente o detalhe dos equipamentos, as funções, a sua implantação nos locais 
previstos, cronograma desde o ato adjudicatório até ao início da entrada de funcionamento dos 
postos de carregamento, responsabilidades da adjudicatária e a solução relativa à integração 
paisagística e patrimonial. Relativamente à divisão dos lugares destinados aos residentes e aos 
demais utilizadores, fazemos a remissão para o Anexo I, coluna designada Lugares 
(Geral/Residentes), devendo nessa coluna e por Aldeia Histórica ser interpretado à direita da 
barra de separação os lugares para os “demais utilizadores”, e à esquerda da barra de separação, 
os lugares para “residentes”.  
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Questão 4 

Resposta: Sim, está correto o vosso entendimento. 

Questão 5 

Resposta: Para correta instrução devem considerar a informação disposta no ponto 11, alínea 
3), página 19 do Edital. A proposta deve ser convergente com os princípios de intervenção em 
áreas classificadas, remetendo-se para a respetiva legislação. A abordagem no desenho tem 
caráter flexível, no entanto, para uma análise mais eficiente a proposta deve ser detalhada na 
sua dimensão, volumetria, tipo de materiais, escala de cores, privilegiando-se a mimetização da 
solução. Sugere-se a inclusão de desenho técnico, ou semelhante, de forma a ilustrar com clareza 
a proposta. Este desenho técnico não deve ser confundido com projeto de execução, cujo 
instrumento será considerado e obrigatório para efeitos de operacionalização do processo de 
obra.  

 

Cláusula 10ª CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 

Questão 6 

Resposta: O ponto de carregamento deve ser interpretado na equiparação de uma “estação” 
que integra vários pontos de tipos de carregamento, sendo estes os postos de carregamento 
semirrápidos, rápidos e, sempre que possível ultrarrápidos. Neste sentido a renda de 1.000€ (mil 
euros) aplica-se ao ponto de carregamento, sendo neste procedimento conjunto de 11 pontos 
de carregamento (1/aldeia histórica). 

Questão 7 

Resposta: Sim, é esse o entendimento. O valor base é de 1.000€ (mil euros), nunca inferior, 
podendo a interessada apresentar valor superior por cada ponto de carregamento, equivalente 
a 11 pontos de carregamento (1/aldeia). 

Questão 8 

Resposta: A percentagem do Valor de Faturação (VF) deve ser indicada à centésima, ou duas 
décimas.   

Questão 9 

Resposta: Durante o período de exploração não está previsto o pagamento de taxas de ocupação 
do espaço público. Apenas é considerado o valor da renda anual e a percentagem do Valor de 
Faturação (VF). 

 

Cláusula 11ª CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

Questão 10 

Resposta: Confirma-se que o valor associado à ativação do serviço de carregamento de veículos 
elétricos (€/ativação) não é definido pelo presente procedimento, sendo este, efetivamente, 
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estabelecido anualmente pela ERSE, no âmbito da Tarifa de Acesso às Redes de Mobilidade 
Elétrica. Assim, cabe ao OPC suportar diretamente este encargo junto da EGME (Mobi.E), sendo 
este custo devidamente considerado pelo interessado na estrutura económica e financeira da 
proposta a apresentar, designadamente na definição do custo de utilização para o utilizador final, 
o qual é avaliado nos termos do critério de adjudicação previsto no ponto 11 do presente Edital.  

Questão 11 

Resposta: Sim, está correto o vosso entendimento. Efetivamente o apuramento do preço 
arrecadado pelo OPC junto do CEME para efeitos de cálculo da percentagem devida aos 
Municípios, não inclui o valor da energia elétrica faturada pelo CEME ao utilizador final, nem 
inclui as taxas e impostos legalmente aplicáveis - nomeadamente IVA e IE -, nem sequer a tarifa 
de ativação EGME (Mobi.E), a qual constitui um encargo autónomo do OPC. Sendo assim, o valor 
base a considerar para o cálculo da contrapartida financeira respeita apenas ao serviço de 
utilização do posto de carregamento prestado pelo OPC ao CEME, nos termos previstos no Edital, 
e à margem de exploração correspondente. 

Questão 12 

Resposta: Cabe esclarecer o seguinte:  

a) Nos termos do presente Edital, o critério de adjudicação define expressamente que o 
custo para o utilizador final é avaliado em função de um valor por tempo de 
carregamento (€/min), concretamente no Ponto 11 Critérios de Adjudicação, devendo a 
vossa proposta apresentar esse valor por tipo de posto (semirrápido, rápido, 
ultrarrápido). 

b) Nada temos a opor, na prática, à proposta de “cobrar as sessões por energia carregada” 
ao utilizador final em €/kWh, desde que, o valor faturado respeite o preço máximo 
indicado na proposta (convertido em €/min) e desde que o modelo de negócio proposto 
seja compatível com a Rede MOBI.E e com a legislação aplicável. 

c) É responsabilidade do concorrente demonstrar, na estrutura da sua proposta e na sua 
operação, que o modelo alternativo garante equivalência ao valor máximo proposto em 
€/min, considerando a potência de carregamento efetiva de cada equipamento. 

Deste modo, o modelo de apresentação da proposta deverá manter-se em conformidade com o 
critério de adjudicação definido no Edital. 

Questão 13 

Resposta: No ponto de carregamento a instalar em cada Aldeia Histórica a interessada deve 
avaliar se, em termos técnicos e operacionais, é viável instalar carregador ultrarrápidos, 
designadamente avaliar a potência elétrica. Se exequível, a adjudicatária pode instalar postos de 
carregamento ultrarrápidos em detrimento, por exemplo de semirrápidos. A majoração tem 
presente dois sub-fatores (n.º de carregadores e preço) que, de acordo com a métrica poderá ter 
mais ou menos pontos. Para uma análise cuidada, remete-se para a página 17 do respetivo Edital. 

Questão 14 
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Resposta: Não se conhecendo os equipamentos, não podemos prestar esclarecimentos sobre 
eventuais alterações. Sugerimos que verifiquem exemplos em áreas classificadas, ou nas suas 
imediações, o contexto relativo à mitigação do impacto. 

Questão 15 

Resposta: Relativamente ao pedido de esclarecimentos sobre à aplicação do critério TC, abaixo 
dispõe-se o respetivo exercício tendo presente um cenário hipotético de pontuação máxima em 
todos os critérios, acrescido de outros para uma melhor perceção: 

 

 

Perante a informação disposta na tabela, observa-se que o PCUR não pode ascender os 100 
pontos (PCUR= n.º carregadores (50%*100ptos*20%)+(preço/min. (50%*100ptos*20%) = 100 
pontos 

Questão 16 

Resposta: A leitura do Edital deve ser sempre considerada de forma conjunta e não 
individualizada. Assim, perante este pressuposto e para se atingir o valor máximo da majoração 
(≥ 15 carregadores) relativo a este sub-fator, a análise é incidente nos 11 pontos de 
carregamento. A verificação do cumprimento deste critério é feita por posto PCUR. 

Questão 17 

Resposta: O vosso entendimento está correto e ambas as soluções são compatíveis. No entanto, 
e dado o contexto, opta-se pela alínea b) (instalação de um único terminal), podendo, todavia, e 
em adição, instalarem a disponibilização de pagamento através de QRCode. Ressalva-se a 
necessidade de colocarem de forma clara as instruções de pagamento. 

 

Cláusula 17ª REQUISITOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS PONTOS DE CARREGAMENTO 

Questão 18 

Resposta: Não foi efetuado qualquer estudo.  

 

Cláusula 19ª RISCO E LIMITAÇÕES DO CONTRATO 

Questão 19 

Resposta: Partilhámos do vosso entendimento, no entanto, será uma decisão a tomar em 
momento oportuno, podendo esta, no limite, assentar numa infraestruturação mais minimalista. 

Os projetos de execução constituem-se como ações da própria candidatura, não estando, por 
isso, elaborados.  

PCS PCR

< 0,04€ [0,04€-0,05€] [0,06€-0,07€] ≥ 0,08€ < 0,12€ [0,12€-0,13€] [0,14€-0,15€] ≥ 0,16€ 5 10 ≥ 15 < 0,13€ [0,13€-0,14€] [0,15€-0,16€] ≥ 0,17€ 30% 50%

EMPRESA A 60 100 60 100 18 50 6 10 84 42

EMPRESA B 100 60 100 60 30 30 10 6 76 38

EMPRESA C 30 100 30 100 9 50 3 10 72 36

EMPRESA D 100 100 100 100 30 50 10 10 100 50

…...

20%

TOTAL TOTAL 

GERAL

COTAÇÃO

FINAL

TC

TC 50%

PCS(30%) - preço/min. PCR (50%) - preço/min.
PCUR (20%)

N.º Carregadores (50%) Preço/min. (50%) PCUR
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Cláusula 20ª OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIA 

Questão 20 

Resposta: Sim, é possível efetuar a aposição da marca do Operador de Ponto de Carregamento. 
Ressalva-se, no entanto, que deve existir validação prévia da Aldeias Históricas de Portugal para 
respetiva validação da maquete. É obrigatório a inclusão do Logo Aldeias Históricas de Portugal 
por se tratar de um procedimento tutelado por esta entidade, cujo desígnio da Rede deve ser 
evidente. No caso de se avançar com o procedimento adjudicatório, esta questão será tratada 
em data específica. 

Questão 21 

Resposta: Sim, devendo, no parágrafo redigido por V.ª Ex.ª ser lido Ininterruptamente em 
detrimento a interruptamente. 

Questão 22 

Resposta: Remetemos para o ponto 15 do Edital, o qual apresenta vários cenários e o modus 
operandi a ser tido em conta para cada um deles. Porquanto, e se for essa a vontade das partes 
de se efetivar a desinstalação dos equipamentos no término do contrato, deve a adjudicatária 
ter em atenção o disposto na alínea f) do ponto 15 do respetivo Edital. 

 

Cláusula 21ª PRAZO PARA INÍCIO DA EXPLORAÇÃO 

Questão 23 

Resposta: Relativamente à questão colocada, deve aplicar-se a alínea e) do ponto 21 que, tratada 
a respetiva análise do motivo do incumprimento do prazo, vigorará o procedimento previsto na 
alínea f) do mesmo ponto. 

 

ANEXO I – LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

Questão 24 

Resposta: Por lapso no objeto do concurso é feita a referência a 42 lugares de estacionamento, 
porém, deve ser considerado o n.º de 52 lugares de estacionamento (ver Anexo I, coluna 
designada Lugares (Geral/residente).  Os 26 pontos de carregamento estão corretos, 
correspondendo a 42 tomadas CC e 22 tomadas CA. 

Questão 25 

Resposta: No caso referido foi assumido que o PCSR tem disponível 3 tomadas, ainda que 
correspondendo a dois lugares de estacionamento e a 2 pontos de carga simultâneo pela 
impossibilidade de assistir em simultâneo três viaturas. 
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Tendo presente a vossa sugestão, indagamos se a mesma consegue dar resposta a todo o tipo 
de viatura elétrica, atendendo que comumente se observa a presença de 3 tipos de tomada. 

Questão 26 

Resposta: Sim, as localizações estão validadas pela Associação Aldeias Históricas de Portugal, 
bem como pelos municípios. 

 

ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCINAS 

Questão 27 

Resposta: A alínea e) do ponto I do Anexo II reporta para a alimentação do posto de 
carregamento com proveniência de uma Comunidade de Autoconsumo Coletivo, no caso dos 
postos destinados a residentes. Pese embora se trate, ao abrigo do presente procedimento, um 
vínculo com o Operador de Ponto de Carregamento e não com a comercializadora, entendeu-se 
dispor esta informação caso haja a necessidade em termos técnicos de adaptar os postos de 
carregamento para atender a este requisito. Não havendo especificidade técnica a considerar 
para o efeito, esta informação para o Operador de Ponto de Carregamento fica sem efeito, 
devendo, no entanto, a adjudicatária na proposta mencionar a não necessidade de ajustar a 
instalação para cumprimento deste requisito. 

Questão 28 

Resposta: O procedimento Conjunto em referência integra um quadro de atuação mais amplo 
no contexto da descarbonização, razão pela qual se considera a instalação de Comunidade de 
Autoconsumo Coletivo (CAC) e outras ações. Atendendo que são processos complexos e morosos 
e sem correspondência em termos de timing de implementação com a instalação dos pontos de 
carregamento, numa primeira fase deve ser considerada a integração na Rede MOBI.E o 
consumo de residentes e demais utilizadores. Quando observada as condições funcionais cabais 
relativas às Comunidades de Autoconsumo Coletivo, os postos de carregamento dirigidos para 
os residentes devem obedecer à integração numa outra solução que permita que a comunidade 
residente beneficie de um consumo mais barato e limpo, devendo a adjudicatária, neste 
contexto, considerar os tramites necessários para a efetivação desta alteração. 

Questão 29 

Resposta: Tendo presente a vossa questão, informa-se que devem considerar nos postos de 
carregamento semirrápidos 2 tomadas e nos restantes (PCR e PCUR) 3 tomadas. 

Questão 30 

Resposta: sim aceitamos a sugestão, porquanto devem anexar elementos comprobatórias 
relativos à inexistência no mercado da solução que cumpra este requisito. 

Questão 31 

Resposta: Preferencialmente devem atender aos tipos de tomadas identificados no anexo II. 
Todavia, e atendendo que competirá à Comissão a análise das respetivas propostas, devem 
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introduzir argumentário que qualifique a vossa sugestão, não obstante de inscreverem resposta 
em conformidade com o disposto no anexo.  

Questão 32 

Resposta: O Posto de Carregamento Semirrápido (PCSR) deve garantir 22kVA para cada tomada 
simultaneamente (22 kVA + 22 kVA). 

Questão 33 

Resposta: Em linha com a resposta à anterior questão, devem os postos de carregamento rápidos 
(PCR) e postos de carregamento ultrarrápidos (PCUR) garantir potência igual ou superior a 50 
kVA para cada tomada simultaneamente (60 kVA + 50 kVA). 

Questão 34 

Resposta: Entendemos os motivos aduzidos, os quais corroboramos. Ressalva-se, que estamos 
perante localidades, na sua maioria, com classificação administrativa de Aldeia, limitando, por 
isso, a passagem frequente de agentes da autoridade, pese embora a sua grande afluência 
turística. Perante esta factualidade, sugerimos que seja pensado outro mecanismo que permita 
o cumprimento desta regra de utilização.  

Questão 35 

Resposta: No contexto de áreas com classificação patrimonial a solução deve ter um 
pensamento integrado, o qual extravasa a mera questão da cor. Para melhor entendimento 
reportamos para o n.º 7, do ponto 20 do Edital. Rememora-se que a obrigação de elaboração 
dos projetos de execução apenas é necessária se se observar a efetivação do procedimento 
adjudicatório, relegando para a fase de apresentação de proposta a anexação de um desenho 
técnico e a especificação dos materiais e da solução, definida no Edital como ficha técnica. 

Questão 36 

Resposta: a questão 36 reporta para duas situações de análise, as quais infra se dispõem: 

1) Sustentabilidade: o n.º 5 do ponto 20 do Edital reporta à necessidade de garantir que 
os equipamentos cumpram as indicações europeias, designadamente as normas 
técnicas de segurança e eficiência. Sobre esta matéria importa referir que na questão 
por V.ª Ex.ª colocada, questão 27, enquadra-se a possibilidade de se introduzir a 
eficiência energética por meios de soluções renováveis para alimentação dos respetivos 
postos de carregamento, visando, deste modo, convergir para este status quo. Não 
obstante, atendendo que este pressuposto não é da responsabilidade do Operador do 
Ponto de Carregamento, deve este primar pela instalação de equipamentos que 
evidenciem ser compatíveis com sistemas de redes inteligentes ou smartgrids, ou seja, 
gerir de forma dinâmica o carregamento, otimizando o consumo de energia e garantido 
que a infraestrutura de carregamento funcione de forma eficiente sem sobrecarregar a 
rede. Por outro lado, a adjudicatária pode propor equipamentos alinhados com o eco-
design e convergente com a norma RoHS. Assim, e compreendendo-se que, por 
exemplo, para cumprimento da Diretiva 2008/50/CE seriam necessários outros sistemas 
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de monitorização adicionais, a interessada, como se demonstrou, pode sempre ir ao 
encontro da minoração dos impactos ambientais. 
No tocante aos dados, a entidade poderá sempre apresentar ficha técnica de 
comprovação de que os equipamentos cumprem os requisitos ambientais, 
nomeadamente a durabilidade dos mesmos, a utilização de materiais sustentáveis no 
seu fabrico, a % de reutilização dos materiais no fim de vida útil dos equipamentos, a 
ausência ou mitigação de desperdício de energia entre outros requisitos que possam 
classificar estes equipamentos como sendo “verdes”. Pretende-se que esta informação 
seja disposta junto dos utilizadores, ajudando também na meta da neutralidade 
carbónica a que a Rede Aldeias Históricas de Portugal se propõe atingir. 
Sobre os dados de utilização, a adjudicatária deve apresentar o n.º de carregamentos, o 
tempo de carregamento, energia consumida por carregamento e global por 
periodicidade a definir, estimativa de CO2 não emitido em comparação com os veículos 
a combustão. Possibilidade de o dashboard ser escalado na sua arquitetura, 
considerando os ugrades que se vier a introduzir nos sistemas de monitorização e de 
atributos, designadamente a instalação de comunidade de autoconsumo coletivo. 
 

2) Inovação: compreendemos a justificação aduzida, porquanto, consideramos dever 
existir uma análise dos equipamentos com correlação do tipo de frota de carros elétricos 
em circulação e tendencialmente em crescimento, de forma a que não tenhamos 
equipamentos obsoletos. Evoca-se igual abordagem que referem na vossa questão 31, 
isto é, a utilização limitada adstrita à saída CHAdeMO. Assim, sempre que se verificar 
uma diminuição da taxa de utilização por motivos de obsolescência dos equipamentos, 
a adjudicatária deve tratar da sua substituição. 

Para concluir, a análise da dimensão de sustentabilidade não está condicionada à 
disponibilização de sensores por parte da entidade adjudicante, factualidade que se demonstrou 
no ponto 1 acima disposto, devendo assim a adjudicatária apresentar na proposta áreas de 
análise onde possamos aferir o cumprimento de fornecimento de dados ambientais. 

Questão 37 

Resposta: para clarificarmos esta questão abaixo apresenta-se quadro com a informação, a qual 
deve ser lida considerado a área definida como Aldeia Histórica e o lugar onde se insere a Aldeia 
Histórica (fonte, INE 2021). Importa esclarecer que se se considerar a escala da freguesia o n.º 
de residentes amplia consideravelmente, entendendo-se para o procedimento em referência, 
uma atuação com a área da freguesia. 

Aldeia Histórica 
Pop. Residente 
Lugar 

Pop. 
Residente A.H. 

Almeida  1 054 225 

Belmonte  2 229 104 

Castelo Mendo 39 31 

Castelo Novo 107 88 
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Castelo Rodrigo  48  46 

Idanha-a-Velha  48  48 

Linhares da Beira  117 73 

Marialva  145  26 

Monsanto  98  98 

Sortelha  158  1 

Trancoso  2 575  234 

Total 6618 974 

 

Aldeia 
Histórica 

Média de Idades Pop. Residente A.H. 

  14 15 - 24 25-64 ≥ 65  

Almeida 13 18 108 86 225 

Belmonte 8 9 44 43 104 

Castelo 
Mendo 

1 1 14 15 31 

Castelo Novo 7 5 40 36 88 

Castelo 
Rodrigo 

4 6 24 12 46 

Idanha-a-
Velha 

1 1 10 36 48 

Linhares da 
Beira 

0 2 25 46 73 

Marialva 2 0 8 16 26 

Monsanto 9 4 34 51 98 

Sortelha 0 0 1 0 1 

Trancoso 23 12 120 79 234 

Total 68 58 428 420 974 

 

Sobre a tabela infra ressalva-se que os edifícios são correspondentes à escala da Aldeia Histórica 
e não do lugar ou da freguesia. 
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AHP 

Edifícios clássicos 

n.º 

AHP de Almeida 314 

AHP de Belmonte 351 

AHP de Castelo Mendo 64 

AHP de Castelo Novo 218 

AHP de Castelo Rodrigo 62 

AHP de Idanha-a-Velha 81 

AHP de Linhares da Beira 179 

AHP de Marialva 47 

AHP de Monsanto 264 

AHP de Piódão 128 

AHP de Sortelha 47 

AHP de Trancoso 322 

Total AHP 2077 

 

Questão 38 

Resposta: é passível de proceder à reconfiguração dos lugares de estacionamento desde que 
esclareçam qual a taxa de ocupação mínima aceitável, não podendo, em momento algum, ser 
considerada esta decisão irreversível, ou seja, observada dinâmicas de crescimento de 
residentes dever-se-á proceder à configuração inicial.  

 

Belmonte, 09 de julho de 2025 

O representante legal do Presidente da Comissão: Carlos Manuel Fonseca Ascensão 

Cargo/função: Presidente da Direção da Aldeias Históricas de Portugal – Associação de 
Desenvolvimento Turístico (AHP-ADT). 

Assinatura: 
_____________________________________________________________________________ 

 

[Assinatura 

Qualificada] Carlos 

Manuel da Fonseca 

Ascensão

Assinado de forma digital 

por [Assinatura Qualificada] 

Carlos Manuel da Fonseca 

Ascensão 

Dados: 2025.07.10 10:35:51 

+01'00'
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ANEXO IV – Declaração MotaEngil Renewing, S.A. 
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ANEXO V – Pedido de Esclarecimentos solicitado pela Comissão 
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EDITAL 

PROCEDIMENTO CONJUNTO DE CONCESSÃO DO DIREITO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA 
DO DOMÍNIO PÚBLICO DOS MUNICÍPIOS DE ALMEIDA, BELMONTE, CELORICO DA 
BEIRA, FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO, FUNDÃO, IDANHA-A-NOVA, MÊDA, SABUGAL 
E TRANCOSO, INTEGRANTES DA REDE ALDEIAS HISTÓRICAS DE PORTUGAL, PARA A 
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PONTOS DE CARREGAMENTO DE 
VEÍCULOS ELÉTRICOS 

 

 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, 

Na sequência da análise à proposta apresentada pela EDP, S.A., realizada pela Comissão de 
Acompanhamento do procedimento supramencionado, abaixo dispomos um conjunto de 
questões para efeitos de um melhor entendimento do conteúdo da proposta, visando o apoio à 
tomada de decisão da respetiva Comissão:  

 

1. NÚMERO 1 

Questão: Ponto 10 do Edital | Contrapartida Financeira: a Concorrente na documentação que 
compõe a proposta não apresenta informação sobre o pagamento de uma renda anual, no valor 
mínimo de 1.000€ (mil euros) por cada ponto ou estação de carregamento, fazendo apenas 
menção ao Volume de Faturação. Por conseguinte, e atendendo que a contrapartida financeira 
é composta por dois domínios, a saber: percentual do volume de faturação e pagamento anual 
de uma renda por cada ponto instalado, solicita-se os devidos esclarecimentos sobre o 
pagamento da renda, uma vez que se encontra omisso na proposta. Ressalva-se, que este 
assunto foi tratado no vosso pedido de esclarecimentos, tendo sido veiculada informação cabal 
(ver pedido de esclarecimentos e nossa resposta, ponto 5.1, alínea a)) 

 

2. NÚMERO 2 

 

Ponto 20 do Edital | Obrigações do Adjudicatário: Neste ponto, importa referir que são várias as 

situações que se entende não estarem devidamente esclarecidas, pese embora, algumas possam 

ser tratadas no contexto da fase subsequente. Todavia, assiste-nos elencar aquelas que motivam 

preocupação pela ausência na Memória Descritiva, na sua maioria, alvo de pedido de 

esclarecimentos, como sendo: 
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• O ponto 3) do ponto 20: destaque para o facto de se colocar como condição 

primordial um sistema misto de pagamento, designadamente a disponibilização de 

pagamento por débito/crédito, facto que não se verifica nas fichas técnicas do 

equipamento, fazendo apenas alusão à condição de opcional. Assim, solicita-se os 

devidos esclarecimentos no que concerne ao cumprimento deste requisito. 

 

• No ponto 3 e 5) do ponto 20, é feita referência sobre a importância de se aplicar 

medidas correlacionadas com a sustentabilidade, razão pela qual se inscreveu, 

também, como critério de adjudicação. Ora neste campo, a concorrente não 

apresenta qualquer solução, muito embora tivesse, de igual modo, sido uma 

questão amplamente tratada no pedido de esclarecimentos (ver no documento 

pedido de esclarecimentos e nossa resposta, pontos 6.5; 12.18; 14.1). Para o efeito, 

solicitamos os devidos esclarecimentos. 

 

• Nos diversos itens que compõem o n.º 4, verifica-se, igualmente, que a interessada 

não é clara ou é omissa na proposta, não obstante de ter sido também esclarecida 

sobre as matérias relacionadas com a gestão de dados e a relação com os 

utilizadores (ver no documento pedido de esclarecimentos e nossa resposta, pontos 

12.3; 12.4; 12.9; 12.12; 12.17). Solicitamos os necessários esclarecimentos. 

 

• No ponto 7 do ponto 20, e como já mencionado no que diz respeito a uma resposta 

clarividente sobre a integração paisagística e patrimonial, a concorrente não aborda 

este tema de forma elucidativa, apesar dos esclarecimentos produzidos neste 

âmbito (ver no documento pedido de esclarecimentos e nossa resposta, pontos 4.1, 

alínea a)). Solicitamos os devidos esclarecimentos. 

 

3. NÚMERO 3 

 

a) Ponto 23 do Edital | Atualização da Rede: A interessada não faz qualquer referência 

sobre este ponto, no entanto, ressalva-se, que foi esclarecida, fazendo-se menção aos 

propósitos inerentes, em linha com os princípios da inovação, ajustados com a dimensão 

da sustentabilidade. Pede-se os devidos esclarecimentos. 
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Assim, e no prazo de 5 dias úteis a contar da data da receção do presente pedido de 

esclarecimentos, deve a concorrente apresentar os devidos esclarecimentos, de forma a que a 

Comissão possa dar seguimento ao procedimento adjudicatório. 

 

 

Belmonte, 06 de agosto de 2025 

O representante legal do Presidente da Comissão: Carlos Manuel Fonseca Ascensão 

Cargo/função: Presidente da Direção da Aldeias Históricas de Portugal – Associação de 
Desenvolvimento Turístico (AHP-ADT). 

Assinatura: 
_____________________________________________________________________________ 

 

[Assinatura 

Qualificada] Carlos 

Manuel da 

Fonseca Ascensão

Assinado de forma digital 

por [Assinatura Qualificada] 

Carlos Manuel da Fonseca 

Ascensão 

Dados: 2025.08.08 15:25:28 

+01'00'
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ANEXO VI – Resposta da Concorrente ao Pedido de Esclarecimentos solicitado pela Comissão 

 

  



“PROCEDIMENTO CONJUNTO DE CONCESSÃO DO DIREITO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA 
DO DOMÍNIO PÚBLICO DOS MUNICÍPIOS DE ALMEIDA, BELMONTE, CELORICO DA BEIRA, 

FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO, FUNDÃO, IDANHA-A-NOVA, MÊDA, SABUGAL E 
TRANCOSO, INTEGRANTES DA REDE ALDEIAS HISTÓRICAS DE PORTUGAL, PARA A 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PONTOS DE CARREGAMENTO DE 
VEÍCULOS ELÉTRICOS” 

 

  
ALDEIAS HISTÓRICAS DE PORTUGAL – ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

TURÍSTICO  
  
  

RESPOSTA PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AHP-ADT 
 

1. Número 1: Apesar de no Ponto 10 do Edital se referir que são devidos no mínimo 1.000€ 
a cada município, no Ponto 11 do Edital, em que são listados os critérios de adjudicação, 
a renda anual não é considerada para o cálculo da pontuação total.  
Acresce ainda que em sede de pedido de esclarecimentos, foi clarificado que seriam 
devidos 11.000€ por ano à totalidade dos municípios, em caso de adjudicação.  
Tendo em conta o exposto, é do entendimento da interessada que a renda anual constitui 
uma obrigação contratual, não sendo necessária fazer-lhe referência no documento de 
proposta. 
 

2. Número 2: Entende a interessada que, com a submissão de proposta, está a aceitar 
todas as obrigações listadas no Edital, nomeadamente no Ponto 20, pelo que não as 
incluiu na Memória Descritiva. 
 

3. Número 2 | Ponto 1: A interessada confirma que nas fichas técnicas enviadas, em sede 
de proposta, o método de pagamento por cartão de crédito/débito é apresentado como 
opcional. Esclarece-se que as fichas técnicas são documentos oficiais dos próprios 
fabricantes dos equipamentos, e que cabe ao instalador e operador do Posto optar, ou 
não, pela disponibilização desta funcionalidade. Sendo entendimento da interessada 
que a disponibilização de um sistema de pagamentos misto é obrigação contratual, com 
a submissão de proposta, entende a interessada que está a aceitar esta obrigação, pelo 
que não a incluiu na Memória Descritiva. 
 

4. Número 2 | Ponto 2: A interessada identificou em sede de proposta (cfr. Ponto 1 da 
Memória Descritiva) que responderá às exigências ambientais e de integração 
paisagística das seguintes formas: 

a. Utilização de Equipamentos Compactos, de dimensões reduzidas que se 
integrem facilmente no espaço urbano sem causar impacto visual significativo. 

b. Utilização de Cores Neutras e pouco vibrantes, no branding dos equipamentos, 
que se harmonizem com a paisagem e as características locais 

c. Utilização de Equipamentos com acabamentos discretos, de design simples e 
elegante, evitando formas que possam parecer fora de contexto. 

d. Integração dos Postos e Armários BTE, sempre que possível, com a vegetação 
existente (i.e. próximos a canteiros, arbustos ou outras áreas verdes), como 



forma de minimizar o impacto dos equipamentos e a integrá-los melhor no 
ambiente. 

Adicionalmente, em sede de Pedido de Esclarecimentos, foi confirmado pela 
concessionária, e considerado como obrigação contratual pela interessada, que por 
motivos de sustentabilidade deve o adjudicatário:   

e. Monitorizar e partilhar informação relativa à energia consumida pelos 
equipamentos e níveis médios de CO2 não emitidos, em comparação com os 
veículos a combustão (cfr. ponto 6.5 do Pedido de Esclarecimentos) 

f. Atualizar os equipamentos com base em critérios de desempenho e necessidade 
dos utilizadores, garantindo uma gestão racional, eficiente e mais sustentável 
dos recursos (cfr. ponto 14.1 do Pedido de Esclarecimentos) 

g. Adotar uma solução técnica, nomeadamente ao nível de instalação elétrica, que 
viabiliza e assegura a integração dos equipamentos semirrápidos numa 
comunidade de autoconsumo, quando estas forem constituídas (cfr. ponto 17.1 
do Pedido de Esclarecimentos) 

h. Instalar sensores de monitorização de indicadores ambientais, mediante 
solicitação da AHP-ADT (cfr. ponto 12.18 do Pedido de Esclarecimentos). 

 

É do entendimento da interessada que estas obrigações foram tacitamente aceites com 
a entrega de proposta pela EDP Comercial. 
Por fim, no que diz respeito ao fornecimento de um dashboard (Smartcity) para Recolha 
e Gestão da Informação, fator utilizado como critério de adjudicação, mas que não 
constitui uma obrigação do concurso (i.e. não é fator de exclusão), foi decisão da 
interessada apresentar uma proposta que não considera a disponibilização desta 
componente.  
 

5. Número 2 | Ponto 3: No que concerne às obrigações impostas pela Concessionária ao 
nível de SLA de suporte técnico ao utilizador, resolução de avarias e operacionalidade 
dos Postos, esclarece a interessada que se compromete com o disposto pelo 
Regulamento da Mobilidade Elétrica e no Edital. Salienta-se:  

a. Prazo de 72 (setenta e duas) horas para “Repor as condições normais de 
funcionamento”, a contar do momento em que a Concessionária toma 
conhecimento da ocorrência, na situação em que ocorra uma avaria na 
comunicação do ponto de carregamento do OPC com o Sistema de Gestão da 
Mobi.E. 

b. Prazo de 4 (quatro) horas para “Desbloquear o cabo de carregamento que se 
encontre preso” é válido a contar do momento em que a Concessionária toma 
conhecimento da ocorrência. 

c. Disponibilização da linha OPC, disponível e acessível 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, 7 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano.  

Por fim, de acordo com o mencionado pela interessada no ponto 12.9 do respetivo 
pedido de esclarecimentos, a forma sob a qual a EDP Comercial se compromete a 
informar os utilizadores e as forças de segurança de situações de incumprimento é 
através de código de cores nas luzes dos equipamentos de carregamento de veículos 
elétricos. Uma vez terminado o carregamento de um veículo elétrico, a luz led do ponto 
de carregamento em causa passa de azul (veículo elétrico em carga) para verde (veículo 



carregado e ponto de carregamento disponível). Desta forma, através da conjugação da 
sinalização vertical de “veículo em carga” e da luz verde no ponto de carregamento, 
consideram-se informados tanto os utilizadores de veículos elétricos, como as entidades 
fiscalizadoras, de situações de incumprimento em que o utilizador está a ocupar o posto 
de carregamento não estando a carregar. 

6. Número 2 | Ponto 4: A interessada identificou em sede de proposta (cfr. Ponto 1 da 
Memória Descritiva) que responderá às exigências ambientais e de integração 
paisagística das seguintes formas: 

a. Utilização de Equipamentos Compactos, de dimensões reduzidas que se 
integrem facilmente no espaço urbano sem causar impacto visual significativo. 

b. Utilização de Cores Neutras e pouco vibrantes, no branding dos equipamentos, 
que se harmonizem com a paisagem e as características locais 

c. Utilização de Equipamentos com acabamentos discretos, de design simples e 
elegante, evitando formas que possam parecer fora de contexto. 

d. Integração dos Postos e Armários BTE, sempre que possível, com a vegetação 
existente (i.e.próximos a canteiros, arbustos ou outras áreas verdes), como forma 
de minimizar o impacto dos equipamentos e a integrá-los melhor no ambiente. 

 

Sendo que todas as localizações propostas serão alvo de análise de viabilidade de 
alimentação do posto, pelo distribuidor E-redes, e poderão por isso sofrer alterações, 
 propõe a interessada que, em fase de projeto, seja apresentada informação mais 
detalhada em matéria de integração paisagística e patrimonial, nomeadamente a 
implantação dos equipamentos nos locais, após realização de visita técnica e análise de 
viabilidade pela E-redes. 
 

7. Número 3: A interessada refere-se e questiona sobre o Ponto 23 do Edital em sede de 
Pedido de Esclarecimentos (cfr. ponto 14.1) e em sede de proposta, comprometendo-se 
a substituir os equipamentos instalados, em caso de obsolescência e sempre que se 
verificar uma diminuição da taxa de utilização por desatualização dos equipamentos.  

 

Data: 14/08/2024 

Pela EDP Comercial – Comercialização de Energia, S.A. 
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